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5. O Desafio da filosofia analítica53 

 

Hugo Assmann  

UNIMEP – Piracicaba, Brasil 

 

Imagino que o tema escolhido para esta palestra pode representar uma 

pequena surpresa para alguns, especialmente por vê-lo assumido por quem lhes fala. 

Sintomático, neste sentido, foi que constasse, na primeira versão do programa, o título 

"Crítica à...” em lugar da Filosofia Analítica. Contudo, o tema se impõe - e 

principalmente como desafio - aos que se alinham na busca de uma filosofia crítica, 

enraizadamente Latino-americana, filiada de alguma forma à filosofia da libertação. 

 

5.1 As razões factuais do tema 

 

Para os efeitos desta breve palestra, que se limita a detectar o desafio e não 

pretende penetrar em todos os labirintos de um tema tão complexo, bastaria em si 

enunciar motivos factuais do desafio. A filosofia analítica (darei mais adiante 

elementos a que se pode aludir com tal conceito) está alastrando-se, rápida e 

vigorosamente, pela América Latina. Mapear esta penetração já não é tarefa pequena. 

A esta altura, não são poucas as faculdades ou departamentos de filosofia, ao longo 

da América Latina, onde prepondera ou domina a filosofia analítica. Em Buenos Aires, 

Caracas, Santiago do Chile, México, São José da Costa Rica etc. surgiram 

verdadeiros bastiões dessa corrente. Em Congressos internacionais de filosofia, como 

o que se realizou em 1986 no México, praticamente simultâneo a um congresso 

nacional, o contingente de propugnadores da filosofia analítica foi impressionante. No 

Brasil, como todos vocês sabem, também existem redutos significativos. 

Um detalhe anedótico, cujas lições me eximo de analisar, é o seguinte: há 

diversos casos de adeptos da filosofia analítica que têm uma trajetória biográfica 

semelhante à do Prof. Oswaldo Porchat Pereira, fundador do Centro de Lógica, 

Epistemologia e História da Ciência e do Curso de Mestrado e Doutorado em Lógica 

 
53 Palestra no 8º Encontro Estadual de Licenciamento de Filosofia do RS., São Leopoldo, 

UNISINOS, 1-3. maio, 1967. 
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e Filosofia da Ciência da UNICAMP. Trata-se, nesses casos, de uma estranha 

migração que parte de uma formação religiosa tradicional, estaciona algum tempo 

numa religiosidade filosófica de corte escolástico e/ou tomista, perde o chão numa 

angústia filosófica mais ou menos profunda, rompe com essas raízes e parte para a 

descoberta da vida e do mundo, afirma esse mergulho como algo que inaugura o 

primado dos fatos sobre as interpretações, instaura a validez de um filosofar desde a 

interioridade do senso comum, e desemboca finalmente no culto aos formalismos 

lógicos que presumem falar mais concretamente do real.54 

Advindos por esse itinerário ou por outro, porventura bem diferente, os filósofos 

analíticos costumam coincidir numa autoidentificação como realistas, entendendo por 

realismo o reconhecimento do estar-aí e ser-assim do mundo circundante, que 

supostamente se desvelaria como objetividade aferrável e numa espécie de imediatez 

transparente. Neste sentido, chega-se a falar explicitamente numa "filosofia do 

reconhecimento” (do real). Assim o atesta o Prof. Oswaldo Porchat Pereira: 

 

Não oporei maior objeção a que se agracie a filosofia do 
reconhecimento com o velho epíteto de realista. Desde que, 
com isso, se queira apenas insistir no fato de que essa 
filosofia reconhece a anterioridade do Real, assumindo a 
significatividade transparente do discurso que diz 
imediatamente sua presença reconhecida.55 

 

É o momento de recordar que há uma verdadeira onda de apelos ao realismo 

assolando o mundo atual, é uma técnica do pensamento neoconservador, que se 

manifesta nas teorias econômicas, nas ideologias políticas e inclusive no pensamento 

teológico (do grupo Communio, entre outros). É um convite a que nos instalemos no 

provisório, recortemos nossos sonhos e saibamos diferenciar o desejável do 

efetivamente exequível. Qualquer broto de pensamento utópico é declarado irracional 

e inimigo do que se afirma como real.56 Esse fenômeno do neo-realismo mereceria 

um exame atento porque, ao parecer, ele aposta no cansaço de nossas esperanças 

e em que nos acomodemos na atitude do "que bom seria... mas infelizmente não dá... 

mas façamos ao menos algumas coisinhas...". 

 
54 Bento Prado Jr; Oswaldo Porchat Pereira; Tércio Sampaio Ferraz. A Filosofia e a Visão 

Comum do Mundo. Brasiliense, 1981 (os textos do Prof. Porchat P. - Conhecemos, pelo menos, dois 
outros casos semelhantes na América Latina, mas deles não há testemunhos escritos tão sinceros). 

55 Ibid. p. 135 (ver a crítica irônica de Bento Prado Jr.) 
56 Cf. Franz J. Hinkelammert. Crítica à Razão Utópica. Ed. Paulinas,1986. 
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Até pouco mais de uma década atrás, era possível dizer que a influência da 

filosofia analítica se limitava a alguns bolsões do mundo anglo-saxão. Hoje, isto já não 

é válido. Sua penetração no mundo latino é evidente. Já na década de 60 diversos 

filósofos italianos e espanhóis aderiram a ela, e em 1974 José Ferrater Mora celebrava 

essa "mudança de rumo na filosofia”.57 De então para cá a penetração da Espanha se 

intensificou muito a ponto de o filósofo Javier Muguerza constatar, ao prefaciar um 

livro de Victoria Campos em 1978: “algo está mudando na filosofia deste país”.58 

Para quem observa atentamente a expansão da filosofia analítica na América 

Latina soa estranho que José Arthur Giannotti acreditasse, em 1976 (e talvez ainda 

em 1985, ao reeditar o texto), na "dissolução do neopositivismo", restando agora o 

debate direto do “problema do poder das ciências" e o de sua significação social, com 

oportunidade amadurecida. 

 

Acabou-se a época em que o pensamento tecnocrata se apresentava 
como uma espécie de solução universal. Acabou-se a época em que 
as pessoas reeditavam o velho sonho leibniziano de reconstruir os 
problemas numa linguagem algébrica e depois tentar não mais pensar, 
mas calculá-los. Nós sabemos que na base dessa estrutura tecnocrata 
do saber está uma questão muito mais séria, que é a questão do 
poder.59 

 

Se por um lado é certo que os estudantes voltaram a procurar as Humanidades, 

como constatou Gianotti, por outro lado inchou-se a oferta e sobretudo a demanda 

das carreiras técnicas. E o evidente fracasso do ensino profissionalizante no 2° grau 

parece que ainda não foi devidamente registrado pela consciência dos pais e dos 

alunos. 

Não deixa de ser um pouco estranho que Giannotti estabeleça os anos 30 como 

crise definitiva dos sistemas formais com pretensão de axiomatização plena do saber 

lógico. O famoso teorema de Gödel, a cuja divulgação Giannotti atribui a importância 

de virada histórica nas pretensões dos lógicos neopositivistas, foi sem dúvida um entre 

outros fatos, no desenvolvimento dos formalismos matemáticos, que demonstraram 

 
57 José Ferrer Mora. A Filosofia Analítica, Mudança de Sentido em Filosofia. Porto, Reis. Ed, 

1982 (orig. esp. 1974). Com abundante bibliografia. 
58 Em Victoria Camps. Pragmática del Lenguaje y Filosofía Analítica. Barcelona, Ed, península, 

1976 (prefácio). Também esse livro contém boas referências bibliográficas. Outro exemplo bastante 
divertido de filosofia analítica é J. Vásquez E. Guisan. Aproximación analítica al pensamento platônico. 
Univ. de Santiago de Compostela, 1982. 

59 José Arthur Giannoti. Filosofia  a demais aventuras.  Brasiliense, 1985, p.17. 
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que a aritmética formal é incompleta e que, portanto, não serve de base suficiente 

para invalidar os velhos princípios da lógica geral. Acontece, porém, que esta 

descoberta de caráter sempre relativo das codificações lógicas em matemática, que 

foi certamente um duro golpe nos que sonhavam com o “número perfeito" e lógicas 

matemáticas totalizantes, não resultou de forma alguma em trava na tendência de 

multiplicar os esquemas matemáticos formais e abstratos sobre campos cada vez 

mais vastos do saber científico. A assim chamada Análise econômica dos economistas 

filiados à corrente neoclássica é talvez o caso mais evidente de como os formalismos 

abstratos, absolutamente distantes da realidade econômica e incapazes de analisar 

os problemas mais cruciais da economia real, são, no entanto, capazes de ocupar a 

parte maior do ensino acadêmico e dar forma à maneira de pensar da maioria dos 

economistas. Este fato inegável, atestado sempre de novo como algo lamentável 

pelos economistas críticos, nos dá uma pálida ideia do que é a persistência da 

formalização lógico-abstrata do saber em nossa era, na qual um determinado conceito 

da ciência leva grande parte dos cientistas e estudantes a sucumbir ante o fascínio da 

formalização e informatização dos conhecimentos. Surge, pois, a pergunta sobre a 

incidência da explosão da informática (que veio para ficar, diga-se de passagem) na 

conformação, cada vez mais ampla, de uma forma de conhecimento submetido a 

códigos formais. 

Aventuramos a hipótese de que a expansão analítica prosseguirá por um bom 

tempo mais, muito embora já estejam descobertas e denunciadas as falhas nos 

sucessivos arcabouços do neopositivismo. Em outras palavras, é muito possível que 

as crises teóricas do racionalismo científico, que vêm sendo, há décadas, o prato cheio 

dos epistemólogos - vejam-se, por exemplo, os trabalhos de Hilton Japiassu para 

leitores brasileiros60 - já se tenham transformado em variável independente, e por isso 

não condicionante, no prosseguimento e na expansão do modo de conhecer 

formalizante. Ou seja, ele seguirá apesar de seus princípios viciados, porque, entre 

outras razões, o avanço do ambiente tecnológico acelera a demanda de 

conhecimentos formalizados. 

 

 
60 Cf.  os  livros de Hilton Japiassu. O Afito da Neutralidade Cientifica/Interdisciplinaridade  e 

Patologia  do Saber/Questões  Epistemológicas  (A  Revolução  Científica Moderna (todos da Imago 
Ed.). Ha diversos outros em outras editoras. 
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Se isso for verdade, já é hora de superar o falso dilema entre “pensamento 

calculante” (rechnendes Denken) e "pensamento reflexivo-interpretativo” 

(besinnendes Denken), porque o segundo se tornou historicamente débil quando não 

assume, ao menos em parte, a forma do primeiro. A “razão instrumental”, embora 

denunciada como indevidamente prepotente em sua expansão e incapaz de refletir, 

com seus próprios instrumentos sobre os seus pressupostos (éticos e políticos), 

insiste em criar e impor os códigos nos quais se expressa o saber científico. Pouco 

importa que ainda existam âmbitos da vida humana onde ainda se cultivem outras 

linguagens (dos sentidos, da intuição, da fruição e da dor). O que é necessário tomar 

em conta é que a relevância do discurso no plano do saber científico assumiu uma 

“forma operacional” que obedece à “razão instrumental” e exige que a sua 

instrumentalidade seja considerada comunicativa do saber. É neste contexto, 

suspeitamos, que prospera a filosofia analítica. 

Os motivos factuais que situam a filosofia analítica como um desafio incluem 

outros pontos, como este que é inquietante: geralmente os analíticos e os não-

analíticos vivem em mundos totalmente separados, com nula ou escassa 

comunicação entre si. Existe um acentuado desconhecimento mútuo, os escritos e 

debates de uns não entram na dieta filosófica dos outros, o diálogo é praticamente 

inexistente. É provável que este fato se deva, em boa medida, a dois fatores: primeiro, 

as linguagens são tão diferentes que resulta difícil que uns entendam o que os outros 

pretendem dizer, e superar esta barreira exige uma dose muito forte de tolerância e 

esforço; em segundo lugar, há evidentemente prevenções ideológicas de parte a 

parte. Por exemplo, é difícil que um filósofo da Libertação não suspeite que os 

analíticos são marcadamente conservadores e aliados do sistema opressor; da parte 

dos analíticos é provável que julguem aos outros como pseudo-humanistas irracionais 

e utópicos.61 

 

 

 
61 Essa falta de diálogo se reflete até numa simples bibliografia, por exemplo, Geraldo Pinheiro 

Machado.  1.000 títulos de autores brasileiros de filosofia, PUC, SP, 1985 (3 vols., 510 pp.) A Revista 
Filosofia Política. LPM/UNICAMP/UFRGS, em bora envolva, entre outros, alguns professores de 
universidades onde a filosofia analítica se faz presente, tampouco articula até o momento esse tipo de 
diálogo {pelo menos nos três primeiros números). 
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5.2 Filosofia analítica: um conceito sumamente elástico 

 

Do ponto de vista histórico, como é sabido, costumam-se englobar conceitos 

de filosofia analítica principalmente três movimentos filosóficos, que têm de fato 

alguns traços comuns, mas também muitas diferenças entre si. Se os nomeamos até 

aqui, de passo, é sobretudo para insistir, logo após, que a filosofia analítica, na fase 

atual, já não coincide sem mais com essas correntes, sendo hoje um conceito ainda 

mais elástico. 

A primeira das três, mesmo historicamente, é o atomismo lógico (título de uma 

obra de Bertrand Russell) ou filosofia da lógica matemática, que arranca dos Principia 

Mathematica, a magna obra de Russell e Whitehead. Nesta mesma vertente se 

costuma situar o primeiro Wittgenstein, o do Tractatus Logico-philosophicus, Russell 

e Whitehead sonham com uma linguagem lógica perfeitamente matematizável, onde 

as relações entre os símbolos conformem uma lógica tal de proposições que 

possibilite diferenciar as linguagens com sentido e as sem-sentido, declaradas 

irracionais. Praticamente todas as frases da metafísica foram declaradas 

“nonsensical". A lógica matemática, formada da relação de símbolos com resultado 

demonstrável (por isso também chamada, posteriormente, lógica simbólica), seria a 

linguagem sem fissuras, e a função da filosofia consistiria em fazer análises da 

propriedade lógica dos enunciados. O primeiro Wittgenstein sonhou igualmente com 

uma linguagem perfeita como um mapa. A análise consistiria em reescrever as 

sentenças das línguas naturais de tal maneira que fique à vista a sua verdadeira 

lógica. Colocadas em sua forma lógica, as sentenças, ou se transformariam em 

material cientificamente útil para expressar sentidos, ou revelariam a evidência do seu 

sem sentido, ficando assim eliminada a perplexidade malsã dos metafísicos. 

A segunda corrente, também chamada de positivismo lógico em sentido estrito, 

trata do assim chamado Círculo de Viena, com destaque aos nomes de Schlick e 

Carnap. Costuma-se anexar a essa corrente a produção de A. J. Ayer, embora este 

autor se tenha tornado discretamente autocrítico em suas últimas obras. Segundo esta 

corrente não cabe à filosofia preocupar-se com produzir proposições verdadeiras ou 

falsas, porque sua tarefa é neutra. Cabe-lhe apenas estabelecer, mediante critérios 

estritamente lógicos, que proposições são científicas, que outras são puros 
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instrumentos matemáticos, e quais as frases sem sentido (como as da metafísica). 

Cabe lembrar que o positivismo lógico levou à maior radicalidade a tese da 

neutralidade científica. 

A terceira corrente é a da filosofia da linguagem comum (ordinary language 

philosophy), originada em Oxford e Cambridge, na Inglaterra. O último Wittgenstein, o 

das Investigações filosóficas, costuma ser nomeado nesta corrente, aliás menos 

unívoca do que as anteriores. “Não pergunte pelo sentido, pergunte pelo uso" 

(Wittgenstein). Abandonando em parte suas primeiras posições, Wittgenstein vê como 

tarefa impossível a de traduzir todos os enunciados filosóficos numa linguagem formal. 

Busca, então, mostrar que a perplexidade filosófica surge em sutis maus usos da 

linguagem corrente. Em si, a linguagem corrente está sempre correta, em cada um de 

seus usos determinados, embora não se lhe deva buscar um sentido para além do 

seu uso. Os filósofos é que pervertem os empregos dessa linguagem comum, quando 

a arrancam de seus usos. Gilbert Ryle, outro expoente desse movimento, em seu 

famoso livro, com subtítulo irônico (O Espírito na Máquina), tenta mostrar que O 

Conceito da Mente (título primeiro do livro), com o qual os filósofos operam, é a causa 

da sua abstrusa invenção de complicados problemas, por exemplo, quando se 

confrontam, na linguagem comum, com palavras como ‘^acreditar’’, “confiar”, 

“conhecer", etc. Imaginam uma mente elaboradora de sentidos, como uma espécie de 

espírito em uma máquina. Pois, a coisa é, segundo Ryle, completamente sem 

mistérios, porque as operações da mente são tão visíveis e evidentes, como o 

movimento das mãos ao gesticular e o das pernas ao caminhar ou dançar. São usos 

fônicos precisos, de determinadas e circunscritas energias vitais de cada momento. 

Como dá para notar, Ryle corporifica ao máximo as assim chamadas operações 

mentais e com isso redefine totalmente a noção de consciência. 

O que hoje se inclui no conceito sumamente elástico de filosofia analítica tem 

apenas alguns traços em comum com essas correntes originantes, como, por 

exemplo, a insistência na prioridade da tarefa filosófica de analisar a estrutura lógica 

das linguagens e sua aptidão para cumprir determinadas funções lógico-expressivas. 

Embora os analíticos dispendam ainda boa parte de seu tempo em divulgar e tentar 

explicar as ideias que julgam inovadoras na literatura já clássica e fundacional dessa 

vertente filosófica, provavelmente para enfatizar assim as suas características 

distintivas e necessário ter bem claro que existe um abandono generalizado de muitos 



93 
 

posicionamentos rígidos dos fundadores. Seria um sério equívoco pensar que a 

filosofia analítica, em sua fase atual, é meramente repetitiva de propostas já trilhadas 

e cabalmente criticadas. O panorama se ampliou e diversificou muitíssimo. Por isso, 

mesmo que resulte extremamente complicado e até enfadonho, é preciso fazer um 

esforço para detectar, nesse emaranhado, algumas áreas de problemas para onde 

converge a atenção dos analíticos e que, de todos os modos, se impõem como focos 

de problematização inevitável para a filosofia. E numa questão mais de fundo, convém 

estar atento aos sutis deslocamentos metodológicos que demonstram que os 

analíticos já não recusam alguns aspectos da crítica fundamental ao neopositivismo, 

de que ele se tornou incapaz de refletir sobre os seus próprios pressupostos 

ideológicos. O que muitos começaram a prenunciar como uma segunda etapa na 

filosofia analítica se caracteriza precisamente pela tematização cada vez mais 

insistente da pragmática subjacente aos discursos. 

5.3 Áreas temáticas preferidas 

Quanto à questão dos focos de convergência, é facilmente reconhecível que 

existem algumas áreas nas quais se concentra a atenção dos analíticos. A primeira 

delas, fortemente ligada às origens fundacionais dessa vertente filosófica, é sem 

dúvida o campo da Lógica, evidenciando-se por isso a história e o desenvolvimento 

dos sistemas lógico-formais com os quais opera a ciência moderna e sua relação com 

os princípios clássicos da Lógica Geral. Este continuará sendo provavelmente um dos 

terrenos preferidos pelos analíticos, pelo menos por duas razões: os filósofos não-

analíticos costumam estacionar no patamar da hermenêutica, sem penetrar na 

formalidade específica dos sistemas lógicos elaborados a partir da profunda revolução 

nas matemáticas, na geometria e na física (geometria não-euclidiana, a teoria dos 

quanta, o princípio da indeterminação, etc.), e em segundo lugar porque o avanço da 

informática propicia e exige uma continuada sofisticação das linguagens 

computacionais.62 

 
62 Sobre os sistemas Iógicos, ver Wilians Kreale, Marta Kreale. O Desenvolvimento da Logica.  

Lisboa, Fundação C. Gulbenkian, 1980 (com bibliografia até 1962}.  Robert Blanchê. A Ciência Atual e 
o Racionalismo.  Porto, Rés.  Ed., 1963. Newton C.  A. Costa, Ensaio sobre os fundamentos da lógica. 
Hucitec EDUSP, 1980, A.  J. Ayer.  La Filosofie det Siglo XX.  Barcelona, Grijalbo, 1983 (orig.  ingl., 
1982). Uma boa coletânea de textos clássicos  nesta linha é B.  Russel R. Carnap y otros. La 
Concepción de la Filosofía, Madrid, Alianza Ed. (col. Textos), 1981, 14 pp. 
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Próxima à área citada localiza-se a preocupação dos analíticos com a 

Epistemologia e a História da Ciência. Note-se contudo, que o próprio conceito de 

Epistemologia sofre muitas vezes um recorte limitante: dificilmente se assume um 

conceito de Episteme amarrado primordialmente nas condições sócio-históricas que 

deram origem aos paradigmas científicos no sentido de T. Kuhn, ou seja, discute-se 

de preferência a armação conceitual das metodologias científicas, sem procurar aquilo 

que, numa linguagem bastante própria da filosofia latino-americana, chamamos de 

“lugar epistemológico”, vale dizer aquilo que denota que a própria maneira de 

conhecer é de fato um posicionar-se sócio-histórico e, portanto, ético - político. Quanto 

à História da Ciência, os analíticos também privilegiam as relações recíprocas e seu 

encadeamento sucessivo, no desenvolvimento das diferentes áreas da ciência, 

secundarizando, na maioria dos casos, a assim chamada história social das ciências. 

Outro campo de contornos pouco nítidos, no qual incursionam com frequência 

os analíticos, é o que se convencionou chamar Filosofia da Linguagem, embora 

existam inevitáveis nexos com a moderna Linguística e Semiótica, convém sublinhar 

que os analíticos preferem instrumentos mais formalizados, em termos matemáticos 

e lógicos, nas suas análises. É neste campo que se fazem valer as influências da 

“filosofia da linguagem comum”. O vínculo entre os processos linguísticos e a “filosofia 

da mente” propicia especulações muito à moda numa época na qual já se tornou 

inevitável falar das analogias e diferenças entre a articulação das linguagens humanas 

e a “aprendizagem” que é possível embutir na programação dos computadores. 

Segundo as posições do primeiro Wittgenstein, e juntando duas afirmações que 

persistem no último Wittgenstein (“as barreiras da linguagem”, “a linguagem não é 

uma prisão”), os analíticos parecem gostar ainda mais da tese wittgensteiniana: “A 

filosofia é uma luta contra o enfeitiçamento da nossa inteligência pela linguagem” (IF,§ 

109).63 Para perceber o surgimento de novidades neste campo da Filosofia da 

Linguagem, vale a pena citar uma apreciação de Hans-Georg Gadamer: 

 

 

 

 

 
63 Cf. Mario A. Guerreiro. Problemas de Filosofia da Linguagem. EDUSP, 1986. 
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Foi especialmente a autocrítica de Wittgenstein, e sua 
concepção do jogo da linguagem, que abriu uma forma de 
acesso totalmente distinta. A originária referência à práxis, de 
toda a linguagem, apareceu em lugar de uma linguagem 
científica unívoca e, com isso, se modificou a tarefa lógica de 
fundamentação do conhecimento, na chamada filosofia analítica 
da linguagem, que se dedicara à análise lógica das diferentes 
formas de linguagem e jogos da linguagem.64 

 

A diversidade dos terrenos, nos quais incursiona a filosofia analítica, revela que 

seria uma exagerada simplificação afirmar que tudo nela se relaciona, mais ou menos 

diretamente, com a Filosofia da Ciência. Esta, contudo, é uma preocupação sempre 

presente nos analistas. Ressalte-se, porém, que é perfeitamente possível que a 

atenção à “pragmática da linguagem” se aproxime, mais e mais, a terrenos específicos 

das linguagens ideológicas e políticas, onde o diálogo com os não-analíticos estaria 

muito mais próximo. 

A questão mais radical da Filosofia da Ciência parece preocupar a maioria dos 

analíticos, isto é, a sua pretendida independência em relação à filosofia ou, na 

formulação de Gadamer: “o que implica a sua incapacidade e a falta de necessidade 

de justificar-se face ao que ela mesma significa no todo da existência humana: ou 

seja, principalmente em sua aplicação à natureza e à sociedade”.65 O fato é inegável: 

a autocompreensão da ciência moderna extrojeta de suas metodologias os problemas 

mais angustiantes da humanidade, nos quais a ciência tem um evidente envolvimento 

prático e, portanto, uma insofismável responsabilidade. Na medida em que as ciências 

compartimentadas e taylorizadas, perderam, em razão de suas próprias metodologias 

e linguagens, a capacidade de refletir sobre seus pressupostos sócio-históricos, e na 

medida em que a cientificidade, assim entendida, “surge de uma compreensão do ser 

que a obriga a pretender para si todos os lugares e não deixar a ninguém fora da sua 

consideração” (Gadamer), os filósofos são chamados irrecusavelmente à arena do 

debate. 

 

 

 

 
64 Hans-Georg Gadamer. A Razão na Época de Ciência. Tempo brasileiro, 1983. p. 99. 
65 Hans-Georg Gadamer, op. cit., p. 96. 
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5.4 Algumas questões de fundo 

Talvez seja a hora de perceber que as generalidades, de tipo heideggeriano ("a 

essência da técnica não é um problema técnico", etc.)66, não têm garra para dialogar 

com os dentistas, em pontos mais concretos que o patamar genérico, no qual se 

movem os hermeneutas. Suspeitamos que o diálogo só se tornará fecundo quando 

chegar a se estabelecer desde a interioridade da forma como opera e das linguagens 

que utiliza a "razão instrumental”. É necessário admitir que os filósofos em geral não 

se sentem muito em casa neste estreito âmbito. Eis uma das vantagens de alguns 

filósofos analíticos. Há, contudo, que destacar uma dupla defasagem que afeta muitos 

analíticos. A primeira, eles nem sequer assumiram, com raras exceções, o patamar 

de questionamento, em termos de Filosofia da Ciência, que é mais ou menos familiar 

aos hermeneutas. A segunda, para a qual os latino-americanos temos aguda 

sensibilidade: a questão do poder que penetra e se articula no saber. 

A autocrítica do Círculo de Viena, certamente importante e apreciável, parou 

no reconhecimento de que as linguagens formais da ciência se defrontam com uma 

tarefa impossível para ela, a saber, a da justificação do seu conhecimento numa 

certeza para além de toda dúvida. "Justificação" é, ainda nesta acepção, um conceito 

bastante restrito, porque se refere à inevitável incompatibilidade das lógicas 

específicas depois do teorema de Gödel e ao caráter sempre provisório das teorias 

científicas (depois do "princípio da indeterminação" de Heisenberg). A "outra 

justificação”, da qual as ciências se tornaram incapazes por si mesmas, a da sua 

função histórico-social, não aparece claramente na autocrítica do Círculo de Viena. 

Ela é apenas discretamente preludiada por alguns filósofos da Ciência, como em 

Mário Bunge. 

E assim chegamos à inevitável evocação de Karl Popper, que estabelece a 

falseabilidade como a condição lógica dos enunciados. Muitos deram um suspiro de 

alívio: finalmente a ciência é obrigada a instalar-se, humildemente, na provisoriedade. 

É claro que a tese popperiana representa um duro golpe no cienticismo transformado 

em metafísica. Mas é triste constatar quantos, também nesta nossa América Latina, 

se entusiasmaram ingenuamente com Popper, como pai da provisoriedade definitiva 

 
66 O pensamento de Heidegger sobre a técnica é um tema bastante trilhado, mas ainda parece 

obrigatório em colocações mais amplas sobre o significado da revolução tecnológica. C.   F.  Roberto 
S. Machado Jr. Os Labirintos do Silêncio, Cosmovisão e Tecnologia na Modernidade.  Ed. Marco 
Zero/Coppe/UFRJ), 1986. 
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da ciência.67 É fundamental que se perceba que Popper entende a tese da 

provisoriedade científica para além das ciências físico-matemáticas e estabelece, 

assim, uma estranha versão nova da "neutralidade" científica, que se apresenta agora 

como "inevitável provisoriedade". E quando alarga essa provisoriedade em direção a 

todas as formas do saber, o faz como uma, apenas aparente, provisorização da 

fundamentação ontológica de todo tipo de valores, porque no bojo dessa 

provisoriedade se reintroduz efetivamente a afirmação — não "científica", mas 

descaradamente ideológico-política — de determinados valores. Este é o caminho que 

Popper encontrou para legitimar posições políticas profundamente reacionárias, que 

se relegitimam já não em nome de seu estrito "valor científico", mas como "crenças" 

e "apostas" realistas contra os "utópicos” que pretendem mudanças estruturais na 

sociedade.68 

Citando Popper ou sem citá-lo, a maioria dos filósofos analíticos adere de fato 

à posição popperiana. Essa é uma questão muito séria, pois quando, em nome da 

provisoriedade de todo saber, se proíbe a obtenção de certezas em relação à 

necessária transformação do mundo, é que se defendem determinadas "certezas" que 

se opõem a essa transformação. Para os latino-americanos, quando olhamos de 

frente a nossa realidade de opressão e miséria, são plenamente aceitáveis os 

aspectos provisórios do saber, enquanto conhecimento operacional no interior da 

espessura dialética da realidade social atravessada por contradições, mas é 

inaceitável a abdicação daquelas certezas que derivam da referência ontológica 

básica para qualquer afirmação prática de valores na história: a produção e 

reprodução social da vida material dos seres humanos, ou seja, a afirmação da vida 

como valor inestimável dos homens e a luta contra as forças de anti-vida. 

A filosofia sempre alimentou a ambição de poder dizer algo substancial sobre 

essa questão básica da opção prática e militante por determinados valores 

fundamentais para a defesa da vida. Hoje muitos duvidam que a filosofia tenha fôlego 

para fundamentar, por si só e em meio ao predomínio da "razão instrumental" da 

ciência, a radicalidade da opção coerente em favor da vida. Sua tarefa se estaria 

retraindo, mais e mais, para o terreno dos suportes, auxiliares e instrumentais, nessa 

 
67 Cf. Wilson John Pessoa Mendonça. Conhecimento e Ação: Uma  Leitura de Popper. Loyola 

(PUC, RJ) 1981, Esse é um exemplo pelo menos parcialmente crítico, em bora não perceba claramente 
o lado político da questão. 

68 Uma crítica a fundo de Popper, em Franz J. Hinkelammert, op. cit., pp. 169-253. 
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opção, mediante, digamos, códigos conceituais que ajudam a implementação dessa 

opção, sem chegar propriamente a fundamentá-la filosoficamente. A opção, enquanto 

tal, e em última instância, estaria sempre apoiada em pressupostos não plenamente 

argumentáveis com a mera filosofia. A "fé antropológica" desembocando porventura 

na "fé religiosa", sempre continuaria sendo, frente a todo tipo de argumento racional, 

uma "aposta maior”, mesmo no plano puramente antropológico. Portanto, a filosofia 

teria que somar-se, também ela, às apostas que ela própria não consegue 

fundamentar plenamente, conferindo, contudo, o máximo de ordenamento racional e 

implementação dessas opções. Em outras palavras, também a filosofia seria, nesta 

visão, necessariamente “ato segundo” em relação ao "ato primeiro" da práxis. 

Mesmo que se admita isso, não fica em nada diminuída a tarefa da filosofia no 

sentido de desobstruir o caminho para a opção radical, e de ajudar na caminhada. 

Para fazer isso, a filosofia tem que desdobrar a sua tarefa, neste sentido realmente 

“instrumental", em diversos níveis. Sem poder explicar melhor o que aqui se pretende 

dizer em rápidas palavras, talvez se deva distinguir um nível de instrumentalidade 

categorial, no qual se trabalha com a matéria-prima das opções que sempre giram em 

torno da afirmação do sentido da vida humana; e um nível, ou muitos outros níveis, 

que se relacionam com a instrumentalidade operacional requerida no plano da ação 

coletiva dos homens na organização de suas esperanças e lutas. Em torno dessa 

instrumentalidade operacional giram, ao que parece, também alguns esforços dos 

filósofos analíticos, quando se debruçam sobre a consistência ou não da 

operacionalidade prática dos discursos humanos. Só que não se pode dilucidar muita 

coisa sobre os passos do animal gerador e devorador de símbolos, que somos, 

quando se descuida a questão anterior do caminho e da direção desses passos. E é 

neste ponto que os filósofos analíticos às vezes se apresentam como in supor 

tavemente desinteressados. Pior quando declaram abertamente que o filósofo não 

tem nada a dizer sobre os rumos da caminhada, devendo limitar-se a analisar apenas 

os jeitos de caminhar. 
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5.5 Alguns impasses no ensino da filosofia 

Além das razões factuais que nos obrigam a não desconhecer a penetração 

crescente da filosofia analítica na América Latina, talvez seja útil evocar brevemente 

alguns impasses com os quais evidentemente se confronta o ensino da filosofia no 

Brasil, porque mesmo que tente a caracterização dessas dificuldades práticas 

acrescento algum elemento novo ao desafio representado pela filosofia analítica. 

É impossível, na brevidade desta palestra, tentar um mapeamento dos 

problemas do ensino da filosofia nas próprias faculdades ou departamentos de 

filosofia, no quadro extremamente diversificado de nossas universidades. Vamos, por 

isso, referir-nos a contextos mais "modestos”, onde quiçá se reflita precisamente uma 

parte das deficiências do ensino da filosofia nas instâncias universitárias 

especificamente voltadas para ela. Dois são os contextos aos quais nos vamos referir 

brevemente: o ainda incipiente retorno do ensino da filosofia ao 2º grau e aos famosos 

cursos de introdução à Filosofia, que se dão em muitas carreiras universitárias. 

Quanto à volta da filosofia ao 2º grau, é de todos conhecida a longa e árdua 

luta para que se chegasse a isso, os argumentos em favor e contra, enfim, o ambicioso 

objetivo de injetar ao menos algumas migalhas de criticidade num nível da educação 

já fortemente penetrado, por circunstâncias históricas bem sabidas, por tendências 

tecnocratizantes. É certamente honesto reconhecer que, no caso do 2º grau, a filosofia 

se tornou nave portadora de esperanças de consciência político-participativa, no 

contexto do retorno lento à democracia no país, e de um despertar crítico no que se 

refere às formas e conteúdos pedagógicos. A filosofia se tornou assim um conceito 

bastante amplo, a ponto de ser priorizada como uma prática redespertadora das 

capacidades de discutir e tomar pequenas opções, tanto no interior do processo 

pedagógico, como em relação à comunidade extraescolar. Como muitas vezes se 

enfatizou, essa “prática da filosofia” objetivaria um tríplice diálogo, “com o tempo 

histórico, com a realidade social e com os outros seres humanos". 

A primeira coisa que salta aos olhos é que esta concepção do exercício da 

filosofia, entendida precisamente como prática do diálogo, não recusava, já de 

entrada, o problema do amadurecimento de opções sócio-econômicas na realidade 

complexa de nosso país (donde a sua inevitável vinculação com o debate de 

problemas pedagógicos e sociais concretos), assim como não recusava incursões 
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necessárias no sentido das diferentes opções profissionais. Como se pode notar, uma 

concepção bastante peculiar da filosofia, além de extremamente ambiciosa. Para dizê-

lo sem meios termos, esta é sem dúvida uma concepção bastante politizada do ensino 

da filosofia, 

É cedo para fazer avaliações sobre as experiências efetivas, ainda muito 

incipientes. Ainda se está em fase de testagem das propostas. Mas chama a atenção 

a enorme distância entre boa parte dos livros e materiais, que se utilizam nesse 

ensino, e as metas propostas. Sem condições de analisar detidamente o assunto 

nesta oportunidade, perdoe-nos a provocação de algumas perguntas. Alguns livros 

em uso, chegam perto das metas? Não são um discurso abstrato e genérico que não 

chega a vincular-se com a realidade dos alunos do 2º grau? Será que não prepondera 

um afã quase exclusivamente informativo sobre o que alguns filósofos andaram 

escrevendo e pensando? Onde fica a problematização questionadora desde o interior 

do processo pedagógico e dos encaminhamentos profissionais dos alunos? Não 

existe uma certa pressa em introduzir o debate ideológico e político, antes mesmo de 

haver aterrissado nas vivências dos alunos e nas linguagens com que as 

expressam?69 

Em relação aos cursos de introdução à Filosofia, que se ministram nas mais 

diversas áreas acadêmicas, a questão é ainda mais séria. Como se trata normalmente 

de um dos assim chamados „cursos de serviço” onde um departamento presta 

serviços docentes a outro, são raros os casos nos quais se verifica uma adequação à 

identidade própria da área servida. Quando se trata de Ciências Aplicadas e Áreas 

Técnicas, a inadaptação se torna ainda mais desastrosa. Embora exista alguma 

bibliografia que estabelece tais nexos entre a filosofia e áreas científicas específicas 

(é verdade que ela é sumamente escassa para as áreas técnicas), os professores de 

filosofia muitas vezes a desconsideram e até desconhecem. Os cursos que dão se 

perfilam, nesse caso, num leque de possíveis opções, resultando numa das seguintes 

 
69 Respeitadas as diferenças, referimo-nos ao tipo de bibliografia que os professores têm mais 

à mão como, entre outros: Hélio Cyrino/Carlos Penha.  Filosofia Hoje. Papirus, 1985.  César Aparecido 
Nunes. Aprendendo Filosofia.  Papirus, 1986. Maria L. de Arruda Aranha/Maria Helena Peres Martins. 
Filosofando.  Moderna, 1986, Marilena Chauí e outros.  Primeira Filosofia: Lições Introdutórias.  
Brasiliense, 1983.  Para uma visão mais geral do problema cf. Maria Teresa Penteado Carolano. 
Filosofia na Ensino do 2° Grau.  Cortez Ed./Autores Associados, 1985 (ver aí mais bibliografia). 
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variantes: em não poucos casos, tanto o professor como os estudantes se sentem 

completamente perdidos quanto aos objetivos reais do curso; 

algumas vezes se embarca, mais ou menos diretamente, em questões 

ideológico-políticas; outras vezes se propõe que os alunos se ponham a filosofar sem 

que eles tenham a menor ideia do que isso possa significar, em termos mais 

concretos; em outros casos ainda o professor resolve assumir ao menos o nome do 

curso e passa aos estudantes algumas remotas informações sobre nomes e ideias de 

alguns filósofos. 

Quem ignora que, em muitos casos, tanto os professores da área como os 

estudantes passam a chamar isso de “mera perfumaria"? Não terá chegado o 

momento de constatar que todo tipo de “cursos incentivadores da criticidade” não 

alcançam seu objetivo, enquanto funcionam como apêndices do tronco específico das 

distintas carreiras? É certo que é um fato bastante comum, em nossa sociedade de 

saberes as profissões taylorizadas, uma espécie de difração da consciência dos 

indivíduos numa variedade de discursos, praticamente desconexos, mas usadas pela 

mesma pessoa (difração, como a luz que encontra parciais resistências, por exemplo, 

a água). Esse tipo de difração da consciência resulta, às vezes, em casos 

estranhíssimos, por exemplo, um professor, politicamente engajado num partido de 

esquerda, consegue dar aulas, técnicas ou científicas, não só intimamente “neutras” 

(como se tal coisa existisse...) e privadas de questionamento crítico desde o interior 

da matéria que leciona, mas francamente reacionárias. Assim também há professores 

de filosofia, que não se esforçam por estabelecer um questionamento filosófico desde 

o interior das linguagens e metodologias próprias das distintas áreas acadêmicas. 

Os exemplos de impasse aduzidos ilustram um problema muito mais amplo das 

linguagens filosóficas em geral. E não só das linguagens filosóficas, mas de todas as 

linguagens pretensamente críticas e questionadoras em geral. É o problema dessas 

linguagens em relação às situações em que se pretende que sejam significativas. 

Assim, os discursos da “libertação”, apesar de sua pujança emotivo-motivacional, que 

pode funcionar nos preâmbulos ou nos momentos “posteriores” à própria práxis, 

padecem de uma duvidosa operacionalidade na hora da ação, e podem, por isso 

mesmo, ser facilmente manipulados, esvaziados, e cooptados. O mesmo sucede com 

as linguagens sobre a “historicidade”. São tenacidades que conseguem constituir 

cenários utópicos (num sentido muito positivo do termo), mas têm dificuldades em 
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organizar operacionalmente a esperança. Determinadas linguagens comunitárias 

(Gemeinschaft) são totalmente frágeis e até irrelevantes quando são jogadas nas 

contradições da sociedade (Gesellschaft). A linguagem que predomina nas 

Comunicações Eclesiais de Base vive este impasse, e por isso se presta pouco para 

articular militâncias sindicais e partidárias. Muitos documentos das igrejas, de cunho 

denunciatório e progressista, são ainda fortemente rurais, pré-urbanos e pré-

industriais, quando não absolutamente "flutuantes” por cima de qualquer realidade 

concreta. 

Wittgenstein dizia que o principal defeito da filosofia consiste em “ter esquecido 

o uso concreto das palavras” (IF. § 90). Talvez se possa olfatear por aí algo de desafio 

proveniente da filosofia analítica. 

Conclusão 

Esta palestra misturou uma série de elementos informativos mínimos com outra 

série de questionamentos muito incipientes. É óbvio que muita coisa ficou por ser dita 

nas duas direções: a informativa e a questionadora. A questão, que mais lamentamos 

não ter podido aprofundar, é a do caráter necessariamente instrumental e operacional 

das linguagens relevantes (sempre haverá as irrelevantes, despreocupadas de sua 

significatividade concreta) e sua relação com a dimensão não meramente instrumental 

do ato de pensar. Ortega y Gasset se queixava de que a lógica estava buscando 

estrangular, há muito, a fecundidade do pensar. Um filósofo dialético não pode repetir 

sem mais, e na maior inocência, esta frase. As linguagens se tornam relevantes 

quando não descuidam a sua pragmática. Linguagens significativas são as que se 

movem no reino dos usos concretos das palavras. Por isso a dimensão instrumental 

das linguagens, embora se sinta muitas vezes tentada a declarar-se representante do 

todo da racionalidade, é a forma histórica da razão. Assumir essa dimensão 

instrumental do discurso é o desafio que nos lança a filosofia analítica. Fica a 

pergunta: como recolheremos este desafio sem perder a coragem de pensar? 

 

 

 

 


